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Resumo – O presente artigo trata do levantamento do potencial de 
abastecimento de água de chuva, para uso doméstico, na 
Comunidade Vila de Lindóia, Interior do Município de 
Itacoatiara, no Estado do Amazonas. Esse aproveitamento 
consiste na utilização de superfícies impermeáveis, no caso, 
telhados, que tem como fim precípuo a coleta dessas águas, em 
reservatórios, para posterior distribuição, com descarte das 
primeiras águas. O uso de água de chuva pela comunidade da 
região, considera a necessidade de levar água aos moradores que 
não dispõem desse recurso e, quando dispõe, não é de qualidade, 
além economizar energia, reduzindo o número de pessoas sem 
acesso a água de qualidade. Nesse sentido, foi feito levantamento 
das áreas de contribuição, em 15 (quinze) residências, avaliando- 
se: a área dos telhados, a disposição dos moradores locais em 
adaptar como forma de abastecimento a água da chuva e as 
condições locais de abastecimento de água para consumo 
humano; além dos dados de precipitação pluviométrica, série 
histórica de 30 anos (ANA). Os resultados obtidos indicam a 
necessidade de uma área de 23,02 m² per capita para viabilizar o 
aproveitamento de 100% de água pluvial. As alternativas viáveis 
para a Comunidade Vila de Lindóia e possivelmente outras de 
mesmo porte no estado do Amazonas podem ter o potencial, ainda 
que parcial, de aproveitamento da água pluvial, com descarte das 
primeiras águas, para uso potável. 
 
Palavras-chave: Gestão. Sustentabilidade. Manejo de Águas 
Pluviais. 
 

I. INTRODUÇÃO 

As estimativas da Organização das Nações Unidas 
(ONU) indicam que aproximadamente um bilhão de pessoas 
sofrem com a falta de acesso a um sistema adequado de 
abastecimento de água, considerando o fornecimento módico 
de apenas 20 litros por pessoa, ao dia, por fontes decorrentes 
de ligações, poços, nascentes, coletas de água pluvial, etc. 
(BARROS; AMIN, 2008) 

Um sistema de fornecimento de água é concebido pela 
tomada de parte de um recurso constante em um corpo 
hídrico, avaliação da qualidade, bombeamento, reservação e 
distribuição às populações, de acordo com a necessidade e 
disponibilidade. 

A utilização da água pluvial ocorre desde a antiguidade 
(TOMAZ, 2003). Segundo Andrade Neto (2013) no Brasil a 

utilização desse recurso é verificada há séculos, inobstante a 
captação no meio urbano seja ainda insipiente. Sustenta, 
igualmente, que a água de chuva será considerada em um 
futuro bem próximo como o recurso hídrico mais seguro para 
consumo. 

Esse aproveitamento é de simples entendimento e 
contempla a utilização de superfícies, em princípio 
impermeáveis, como telhados, por exemplo, para coletar as 
águas decorrentes das precipitações em reservatórios, para 
posterior distribuição. 

Silveira (2001) e Balbinot et al (2008) discutem a 
importância da precipitação pluviométrica para a 
manutenção do sistema de recarga das bacias hidrográficas. 
Segundo Ribeiro et al (1996) a intensidade de precipitação 
anual no conjunto de onze localidades na bacia Amazônica 
varia de 227 a 2.884 mm/ano, entre os períodos úmidos e 
secos. 

A problemática repousa em levantar esse potencial de 
captação de água pluvial e consequente distribuição, 
considerando as áreas de telhados de residências. Neste 
passo, saber se as estruturas atuais, aliados ao índice 
pluviométrico seriam suficientes, para atender pelo menos 
parte das demandas de uso de água potável. 

Para Andrade Neto (2013) as primeiras águas da chuva 
têm papel relevante na sua qualidade, onde o primeiro 
milímetro de chuva é suficiente para lavar a atmosfera e a 
superfície de captação, através de dispositivos automáticos 
para o descarte, ficando apenas a água de boa qualidade. 

Para Mendes et al. (2012) a busca da sustentabilidade 
de um sistema de abastecimento deve estar envolta em 
premissas que alcancem o bem-estar social, entre elas: a) 
acesso facilitado; b) quantidade satisfatória ao seu consumo, 
c) qualidade dentro dos padrões de potabilidade e d) preço 
adequado as suas possibilidades de pagamento. 

De acordo com Tsutiya (2006) para o planejamento e 
abastecimento de água a previsão de consumo é uma das 
variáveis de maior relevância, porquanto a operação e 
eventual ampliação do sistema depende diretamente da 
demanda d’água. 

A problemática lançada neste artigo sobre o potencial 
de utilização da água pluvial para abastecimento, tem escopo 
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𝐴(𝑚²⁄𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎) =  C+ (30∗A )                   eq. 01 

                                (PRP∗CR)                                    

(PRP∗CR)        

no levantamento de índices pluviométricos para a região 
objeto do estudo, comunidade localizada na Vila de Lindóia 
na Zona Rural do município de Itacoatiara/AM, e aferição no 
local das áreas de telhados de algumas residências, com uso 
da Técnica desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa de Água 
Pluvial da Amazônia – GPAC/NUMA/UFPA. Foi utilizado 
no cálculo da demanda a quantidade de 109 (cento e nove) 
litros por dia per capita, de consumo, em consonância com 
Rocha e Barreto (1999) apud Tsutiya (2006). 

O objetivo consiste no estudo do potencial de captação 
de água de chuva a ser utilizada pelos moradores ribeirinhos, 
da Comunidade Vila de Lindóia no Município de Itacoatiara 
às margens do rio Urubu, um dos principais afluentes do rio 
Amazonas. 

Este estudo visa fortalecer as discussões referentes ao 
desenvolvimento sustentável, mormente no que se refere à 
gestão ambiental, colocando o Homem no centro das 
discussões, porquanto não se pode falar em preservar, mas 
sim, em conservar dentro de uma concepção holística.

Runoff (ou de escoamento). Segundo Cardoso (2009), 
sistemas que fazem uso de telhas cerâmicas, naturalmente 
permeáveis em relação às metálicas, captam uma quantidade 
d’água inferior aos de telhas metálicas, em semelhante 
contexto. 

Para o cálculo do potencial de aproveitamento do 
volume de água pluvial, eliminou-se as primeiras águas, 
descartando-se o primeiro milímetro d’água. Segundo 
Andrade Neto (2013) deve-se eliminar, para fins de estudo 
específico, 1L/m2, para garantir a qualidade 

Foi utilizado na definição da demanda, a quantidade de 
109 (cento e nove) L/per capita (litros por dia per capita) de 
consumo, em consonância com Rocha e Barreto (1999) apud 
Tsutiya (2006). O cálculo da área proposta, projetada no 
terreno, foi estabelecido de acordo com a equação 01, 
considerando frequência diária de precipitação, somados ao 
consumo de projeto e dados acerca dos índices 
pluviométricos.          

 
II. MATERIAIS E MÉTODOS 

O levantamento amostral foi realizado na Comunidade 
de Lindóia, Vila localizada no Interior do munícipio de 

Itacoatiara, Estado do Amazonas, em 15 (quinze) unidades 

habitacionais.  

Ou segundo a equação 02, considerando pelo menos 10 

eventos de precipitação em um período de 30 dias. 

 𝐴(𝑚²⁄𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎) =  C+ (10∗A ) 

                                    (PRP∗CR)                   eq. 02

O município de Itacoatiara localiza-se na região Centro- 

Leste do Estado do Amazonas, na Mesorregião. 
Central, em área de baixo planalto (12º44’26” 
N/60º08’45”W); tem uma área de 8.600 km² e seu território 
tem limites com as cidades de Manaus, Urucará, Rio Preto da 
Eva, Nova Olinda do Norte, Silves, Itapiranga e São 
Sebastião do Uatumã. Está situado, portanto, na Região 
Metropolitana de Manaus. 

Os dados pluviométricos empregados (Código 358200 
– Estação Meteorológica do Rio Urubu) correspondem a uma 
série histórica de 30 (trinta) anos (1978-2009), da ANA 
(Agência Nacional de Águas). Os anos de 2002 e 2003 foram 
excluídos pelo número de falhas na série (Figura 1). 

As habitações analisadas são residências típicas da 
Amazônia, a maioria construída em madeira, sendo algumas 
em alvenaria. O levantamento das áreas de captação de águas 
pluviais, segundo a proposta de Tomaz (2003), implicou na 
medição dos telhados de 15 (quinze) residências, projetando- 
os na horizontal, a fim de minimizar o erro. 

A identificação das áreas dos telhados é necessária, para 
a definição da base de cálculo para se chegar ao volume de 
águas a ser captada, considerando, ainda, os índices 
pluviométricos, para um determinado período. 

Após separação das abas dos telhados, deve-se 
considerar o comprimento, bem como o tamanho da 
inclinação, com a projeção, na horizontal, aplicando-se o 
resultado da multiplicação da hipotenusa encontrada para o 
ângulo reto com o cosseno do ângulo, ou ainda, de forma mais 
simples, apenas com a aplicação do Teorema de Pitágoras. 

É necessário observar também, o tipo de telha utilizada 
nas coberturas das residências. Isso é importante, na medida 
em que, a depender do material utilizado, implicará em uma 
maior ou menor absorção de volume precipitado, a 
influenciar, via de consequência, no total do volume escoado. 
A partir dessa razão (quociente), tem-se um número que será 
utilizado como multiplicador (coeficiente) redutor do volume 
de aproveitamento, a ele dá-se o nome de Coeficiente de 

Onde: C = Consumo total ao mês per capita; PRP = 
Precipitação média anual; CR = Coeficiente de Runoff. 
 

O coeficiente de escoamento superficial ou de deflúvio, 
(coeficiente de Runoff) é utilizado para minorar o potencial 
decorrente do quociente obtido pela razão entre o volume 
d’água escoado superficialmente pelo volume total da água 
precipitada; onde segundo Hofkes e Frasier (1996) telhas e 
cerâmicas variariam de 0,8 a 0,9 e telhas corrugadas de metal 
de 0,7 a 0,9. May e Prado (2006) admitem para telhados 
(metal, cascalho, asfalto, fibra de vidro, fibrocimento) o 
máximo de 0,95 e o mínimo de 0,9. Vaccari et al (2003) 
adotam para telhado inclinado com telha cerâmica valores de 
0,75 a 0,9 e esmaltado de 0,9 a 0,95. 

No levantamento realizado nas 15 residências 
observou-se a disponibilidade dos moradores em fazer uso 
desse recurso hídrico e sua viabilidade. Percebeu-se, 
igualmente, que parte do consumo de água poderia advir do 
manejo decorrente da captação de água pluvial, 
considerando-se a área dos telhados, responsável pela 
captação, somada ao índice pluviométrico para a região. 

III. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na região objeto do estudo existem uma série de 
problemas concernentes a ausência de infraestrutura, 
mormente no que consiste a fragilidade no sistema de 
tratamento de água pelo Serviço de Abastecimento de Água e 
Esgoto, esgoto deficitário, muitas vezes despejados no próprio 
solo, sem sistema de tratamento algum, sequer primário. 

No que consiste ao abastecimento d’água, verificou-se 
apenas procedimentos - informados pela comunidade - de 
tratamento bacteriológico da água, com hipoclorito. Casos de 
diarreia e outras doenças foram reportados, na pesquisa 
socioeconômica. Não foram verificados sistemas para coleta, 
segregação e tratamento adequado dos resíduos sólidos. 
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Percebeu-se, todavia, que todas as residências eram 
abastecidas com energia elétrica e com água, ainda que fora 
das condições ideias no que pertine a qualidade, quantidade 
e frequência. 

Constatou-se o maior índice pluviométrico no mês de 
março, com média de 332,83 mm e o menor em agosto, com 
média de 83,52 mm, com base em uma Série Histórica de 
Trinta Anos (Tabela 1, Figura 1). 
 
Tabela 1 - Média mensal da precipitação pluviométrica. 

Mês Índice Pluviométrico (mm) 
Janeiro 285,00 

Fevereiro 271,31 
Março 332,83 
Abril 270,14 
Maio 242,09 
Junho 140,60 
Julho 84,57 

Agosto 83,52 
Setembro 90,82 
Outubro 122,41 

Novembro 167,64 
Dezembro 202,86 
 

350 
300 
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200 
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Meses 

Figura 1 - Distribuição da precipitação pluviométrica (média mensal), para 
o período de 30 Anos 
 

Os dados pluviométricos são de uma Série Histórica, 
nos últimos trinta anos, colhidos na Estação Meteorológica 
do Rio Urubu, Código 358200, Coordenadas com Latitude 
12º44'26" Leste e a uma Longitude 60º08'45" Oeste, de 1978 
a 2009, com exclusão dos anos de 2002 e 2003, por 
incosistência dos dados nesses anos. 

As áreas de captação medidas (telhado) no local 
variaram de 23,816 m2 a 113,850 m2. As residências 
apresentaram condições razoáveis para a implementação do 
projeto, sendo os telhados de fibrocimento, resultante da 
união de cimento com fibras (Tabela 2). 

Há de se destacar a proposta de uma metodologia 
trabalhada pelo Grupo de Pesquisas de Água de Chuva na 
Amazônica – GPAC/NUMA/UFPA, a partir da qual, partindo- 
se das duas importantes contribuições dadas a Academia, por 
Flores e também por Ghisi, ter-se-ia uma terceira metodologia, 
que consiste, de forma simples, objetiva e direta, na aferição de 
dados reais, colhidos em campo, método esse aplicável a 
pequenas comunidades, com a que foi objeto da pesquisa. 

Considerando-se o consumo per capita ao dia de 109 litros 
(TSUTIYA, 2006) descartando-se o primeiro milímetro d’água 
(1L/m²), de acordo com Andrade Neto (2013); e adotando-se 
como critério uma frequência mensal de 10 eventos de chuva, 
tem-se os valores das Tabelas 3 a 5, com utilização da equação 
02. Estas apresentam a relação entre os volumes de coleta, 
descarte e aproveitamento, que serviram de base para o cálculo 
da eficiência (Figura 2). 

Tabela 2 - Perfil das residências amostradas: Residências (Res.); Total de pessoas 
> 12 anos (TP>12); Total de pessoas (TP); Área (A) total telhados (m²). 

Res.  TP>12  TP   A (m²) 
1      2     3    58,569 
2      2     3    56,580 
3      2     4    41,950 
4      3     4    53,909 
5      2     3    84,475 
6      6     7    57,645 
7      4     6    65,160 
8      5     6    45,790 
9      3     4   113,850 
10     1     1    57,730 
11     4     8    30,459 
12     3     5    30,685 
13     3     4    26,572 
14     2     3    23,816 
15     2     5    25,488 

Tabela 3 - Avaliação para o mês de Janeiro: Residência (Res.), Coleta (Col.), 
Descarte (Des.) e Aproveitamento (Ap.) em litros (L). 

Res.  Índice
 
Pluviométrico

 
Médio

 
Janeiro

 
=

 
285

 
mm 

Col. (L)       Des. (L)       Ap. (L) 
1      16692,165      585,69      16.106,48 
2       16125,3        565,80      15.559,50 
3      11955,75       419,50      11.536,25 
4      15364,065      539,09      14.824,98 
5      24075,375      844,75      23.230,63 
6      16428,825      576,45      15.852,38 
7       18570,6        651,60      17.919,00 
8      13050,15       457,90      12.592,25 
9      32447,25      1138,50      31.308,75 
10      16453,05       577,30      15.875,75 
11      8680,815       304,59       8.376,23 
12      8745,225       306,85       8.438,38 
13      7573,02        265,72       7.307,30 
14      6787,56        238,16       6.549,40 
15      7264,08        254,88       7.009,20 

Tabela 4 - Avaliação para o mês de Março: Residência (Res.), Coleta (Col.), 
Descarte (Des.) e Aproveitamento (Ap.) em litros (L). 

Res.  Índice
 
Pluviométrico

 
Médio

 
Março

 
=

 
332,83

 
mm 

Col. (L)       Des. (L)        Ap. (L) 
1      19493,52       585,69       18907,830 
2      18831,52       565,80       18265,720 
3      13962,22       419,50       13542,720 
4      17942,53       539,09       17403,440 
5      28115,81       844,75       27271,060 
6      19185,99       576,45       18609,540 
7      21687,2        651,60       21035,600 
8      15240,29       457,90       14782,390 
9      37892,7       1138,50       36754,200 
10     19214,28       577,30       18636,980 
11     10137,67       304,59        9833,080 
12     10212,89       306,85        9906,040 
13     8843,959       265,72        8578,239 
14     7926,679       238,16        7688,519 
15     8483,171       254,88        8228,291 

Tabela 5 - Avaliação para o mês de Agosto: Residência (Res.), Coleta (Col.), 
Descarte (Des.) e Aproveitamento (Ap.) em litros (L). 

Res.  Índice
 
Pluviométrico

 
Médio

 
Agosto

 
=

 
83,52

 
mm 

Col. (L)       Des. (L)        Ap. (L) 
1      4891,683        585,69       4305,993 
2      4725,562        565,80       4159,762 
3      3503,664        419,50       3084,164 
4       4502,48        539,09       3963,390 
5      7055,352        844,75       6210,602 
6       4814,51        576,45       4238,060 
7      5442,163        651,60       4790,563 
8      3824,381        457,90       3366,481 
9      9508,752       1138,50       8370,252 
10      4821,61        577,30       4244,310 
11      2543,936        304,59       2239,346 
12      2562,811        306,85       2255,961 
13      2219,293        265,72       1953,573 
14      1989,112        238,16       1750,952 
15      2128,758        254,88       1873,878 
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 Valor correspondente a 80% da média anual 
pluviométrica = 152,91 mm 
 Área de captação em projeção no terreno (A) = 
58,569 m2 
 Meses com pouca chuva (T) = 5 meses 
 
O volume de reservação necessário segundo a eq. 03 

seria de 2.351,03 L. 
A diferença entre os valores obtidos pela eq. 01 

(proposta segundo as condições de Vila de Lindóia) e a geral 
de reservação (eq. 03) está no elemento de análise, na 
primeira priorizou-se as moradias (área do telhado) e na 
segunda uma área qualquer de projeção no terreno. Para fins 
de levantamento de uma área por pessoa, pode ser otimizado 
o uso de 100% ou 50% de água pluvial. 

Na Tabela 6 ilustra a diferença entre os métodos 

Figura 2 - Eficiência do sistema nos meses de Janeiro, Março e Agosto 
 

Os valores obtidos possibilitam o cálculo da área de 
captação per capita, considerando o consumo de 109 L/Dia 
por pessoa. Foi aplicado o coeficiente resultante da relação 
entre o escoamento superficial e a quantidade de chuva (em 
telhas de fibrocimento, área projetada no terreno) de 0,90; 
sendo considerado como descarte o primeiro milímetro 
d’água, por parâmetros de segurança, e uma frequência diária 
de chuva. 

Segundo Andrade (2013) deve-se eliminar, para fins de 
estudo específico, 1L/m². É recomendado, todavia, pela 
ABNT/NBR 15527/07 o descarte da primeira chuva de 2 
mm, quando não se dispõe de dados. 

Aplicando-se os dados obtidos na equação 01, tem-se a 
área de 23,02 m² per capita para viabilizar o aproveitamento 
na região objeto do estudo, com 100% (cem por cento) de 
água pluvial. 

Isto significa dizer que, a considerar o consumo de 
projeto, o descarte das primeiras águas, somadas ao 
coeficiente de Runoff, juntamente com a média das 
precipitações anuais, tem-se, como proposta, módulos para 
região com área por morador de 23,02 m2, projetada no 
terreno, para aproveitamento de 100% de água pluvial. 

Neste passo, caso o uso de água pluvial seja de 50%, 
ter-se-ia uma área de telhado per capita de 11,51 m2, dentro 
da realidade de um projeto institucional, que contemple 
aproveitamento de água pluvial e o fornecimento pela 
Companhia e Saneamento. 

Rupp et al (2011) demonstra, pelo método Azevedo 
Neto, que pode-se obter uma estimativa de reservação pluvial 
considerando (equação 03): volume de água no reservatório 
(V) ou o volume do reservatório de água pluvial (L); 
precipitação (P) média anual (mm); a área (A) de captação 
em projeção no terreno (m²); e o número de meses de pouca 
chuva ou seca (T). 
 

V = 0,042 ∗ P ∗ A ∗ T eq. 03 

A ABNT/NBR 15527/07 não especifica como 

determinar o número de meses com pouca chuva, dessa 
forma, convenciona-se que os meses de pouco chuva serão 
aqueles igual ou abaixo de 80% (oitenta por cento) da média 
pluviométrica. 

Admitindo para a área de estudo: 
 Total das precipitações no ano = 2.293,79 mm; 
 Média mensal das precipitações = 191,14 mm; 

aplicados e destaca-se a variabilidade quanto a eficiência, 
mais perceptível na formulação proposta. 
 
Tabela 6 - Avaliação comparativa entre os métodos aplicados para o caso de 
Vila de Lindóia: (A) proposto neste trabalho e (B) com base no método 
Azevedo Neto, para o mês de Agosto (83, 52 mm): Residência (Res.), Área 
(A) em m², Demanda (Dem.), Aproveitamento (Ap.) em litros (L) e 
Eficiência (Ef.) em %. 

(B) 
Ap. (L)   Ef. (%)  Ap. (L)  Ef. (%) 

1     58,6    9810   4891,7    49,9     9810     100 
2     56,6    9810   4725,6    48,2     9810     100 
3     41,9    13080   3503,7    26,8    13080     100 
4     53,9    13080   4502,5    34,4    13080     100 
5     84,5    9810   7055,3    71,9     9810     100 
6     57,6    22890   4814,5    21,0    22890     100 
7     65,2    19620   5442,2    27,7    19620     100 
8     45,8    19620   3824,4    19,5    19620     100 
9    113,8   13080   9508,7    72,7    13080     100 
10    57,7    3270   4821,6    147,4    3270     100 
11    30,5    26160   2543,9     9,7     26160     100 
12    30,7    16350   2562,8    15,7    16350     100 
13    26,6    13080   2219,3     17     13080     100 
14    23,8    9810   1989,1    20,3     9810     100 
15    25,5    16350   2128,7     13     16350     100 
 
Os resultados obtidos podem ser aplicados, a fim de se 

trabalhar políticas municipais voltadas para a gestão de 
recursos hídricos, no Município de Itacoatiara, ampliando-se 
a sua aplicabilidade por meio de criação de políticas públicas, 
podendo ser utilizada nesta e em outras comunidades de 
pequeno porte. 

Existem 454 residências assistidas pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Itacoatiara (90% das 
habitações do local), em que pode ser analisada a viabilidade 
de implementação do uso da água pluvial, uma vez que foi 
detectada a disposição dos moradores em seguir 
determinadas diretrizes voltadas para o sistema de uso de 
água de chuva nas residências. 

Para Bertolo (2006) as formas de reservação da água 
constituem um dos pontos de maior importância; deve-se ser 
levado em consideração o local de instalação bem como a 
capacidade, sendo variáveis fundamentais: a) o volume 
necessário de utilização da água; b) os índices pluviométricos 
na região; c) a capacidade do reservatório/cisterna; d) a área 
dos telhados, destinada a captação; e) e o tipo da superfície 
dos telhados, com aplicação dos coeficientes de Runoff. 

Quanto às políticas públicas voltadas para a 
sustentabilidade, importante mencionar o Programa Água 
Para Todos, ainda muito insipiente nessa região, o que denota 
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falta de compromisso Governamental, bem como a ausência 
de Políticas de Estado voltada para a sustentabilidade. 

O aproveitamento da água pluvial para fins de consumo 
humano poderá ser usado, para suprir necessidade em áreas 
com deficiência na captação e distribuição da água segundo 
Lima et al (2011), que destaca que haverá uma redução do 
custo energético de 25 a 45% do total das operações de 
sistema de abastecimento tradicional, além de uma redução 
da carga sobre o complexo de drenagem. 
 

IV. CONCLUSÃO 

A pesquisa mostrou ser possível a utilização do 
potencial de água pluvial, para uso doméstico. 

Resultando em uma proposta de implementação de um 
sistema de abastecimento, onde, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) advirão através da captação de água pluvial, 
consoante equação proposta, onde foi demonstrado como se 
chegar a uma área tida como ideal, para fins de 
aproveitamento, na sua totalidade ou parcialmente, do 
recurso hídrico em relevo. 

O cenário identificado favoreceu o interesse em analisar 
a relação entre o processo de urbanização e o meio ambiente, 
com a finalidade de identificar os potenciais de captação e 
distribuição de água pluvial, a partir dos índices 
pluviométricos levantados, áreas das residências e números 
de habitantes. 

O método utilizado foi adequado, a partir de 
levantamentos de dados reais obtidos em campo, pela 
sistemática do GPAC/NUMA/UFPA. 

Concluiu-se, portanto, ser viável a introdução de 
sistemas voltados para a captação e distribuição de água 
pluvial, para residências existentes, bem como a construção 
de módulos residenciais, com áreas pré-calculadas de 
telhados, atendendo a um determinado número de moradores, 
a propiciar, via de consequência, um resultado sustentável na 
medida em que se faria uso de parte desse recurso – água da 
chuva – para fins de consumo humano, conservando, via de 
consequência, o meio ambiente. 
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